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O setor privado brasilei-
ro experimentou, nos últi-
mos dois anos, a mais no-
tável revolução de que se 
tem notícias no seu recente 
processo de industrializa-
ção. Quebrou o velho pa-
radigma de que o preço é 
resultado da soma dos 
custos mais a margem de 
lucro. Passou a operar no 
modelo de economia com-
petitiva onde o custo é 
apenas o resultado da dife-
rença entre o preço e o lu-
cro. O preço é o mercado 
quem dita, não mais o fa-
bricante ou o comerciante. 
O lucro é o investidor 
quem estabelece. Logo o 
custo é apenas aquilo que 
o consumidor enxerga, 
quer e valoriza; somente 
aquilo que agrega valor e 
gera benefício pode ser 
aceito como custo. No li-
mite dos custos estão o 
mercado e a concorrência. 

Daí decorre a curiosa si-
tuação onde o setor priva-
do melhora a cada dia o 
seu padrão de qualidade, 
enquanto o setor público 
multiplica a sua incapaci-
dade de gerenciar o dinhei-
ro e o patrimônio do cida-
dão. Brasília custa cada 
dia mais caro, a ponto de 
atingir a escandalosa car-
ga tributária instalada de 
53% do Produto Interno 
Bruto (PIB). De longe, a 
maior do mundo. 

Mas a vitalidade da eco-
nomia nacional é tão estu-
penda que, sob a ótica de 
1993, no ano de 1994 po-
deremos colher sinais ain-
da mais positivos. Mesmo 
remando contra a maré, o 
setor produtivo do País 
tem obtido bons resulta-
dos. O Produto Interno 
Bruto (PIB) apresentará, 
em 1993, um crescimento 
de 4,5% e este número de-
verá se repetir no próximo 
ano. Além disso, nossas 
empresas têm assinalado 
ganhos de qualidade da 
ordem de 15% a 22')/0., por-
centagens expressivas até 
mesmo se tomarmos, co-
mo parâmetro, os padrões 
internacionais. 

Só para se ter uma idéia, 
apesar dos 2.600% de in-
flação registrados neste 
ano, a indústria automobi-
lística apresentou um cres-
cimento expressivo em re-
lação ao ano anterior: 
46% de automóveis de 
passeio e comerciais leves; 
46% de caminhões; 67% 
de tratores e máquinas. De 
janeiro a novembro de 
1993, a indústria fabricou 
1,280 milhão de veículos e 
quebrou o recorde nacio-
nal de produção, que du-
rava desde 1980, com 
1,165 milhão de unidades. 
Em dezembro, os números 
têm registrado mais 100 
mil unidades, fechando, 
assim, o ano com 1,380 mi-
lhão de veículos, signifi-
cando um crescimento de 
28% sobre 1992. 

Outro recorde histórico 
está para ser batido, agora 
em dezembro, no setor au-
tomobilístico: o das ven-
das no mercado interno. 
Até novembro, o acumula-
do registrou 971 mil uni-
dades e a previsão é encer-
rar o ano com 1,050 mi-
lhão de veículos, superan-
do o total de 1,015 milhão  

de unidades vendidas há 
14 anos, em 1979. 

O ramo eletroeletrônico 
não deixou por menos. 
Cresceu 14% em relação a 
1992. As vendas de televi-
sores aumentaram 39%; 
combinados de mesa, 
42%; e videocassete, 35%. 
A indústria nacional desse 
setor faturou, em 1993, 
US$ 18,5 bilhões e as im-
portações geraram o mon-
tante de US$ 7,4 bilhões, 
resultando num mercado 
interno de US$ 25,9 bi-
lhões. Isso para não falar 
de outras áreas, como, por 
exemplo, a da publicidade, 
cujo crescimento foi de 
14% em relação ao ano de 
1992. 

Notam-se, em vários se-
tores da economia, proje-
ções de continuidade, no 
que tange a crescimento, 
para 1994. Entretanto, há 
um risco, e é importante 
que ele seja assinalado, de 
que esse processo não seja 
sustentável, pois as gran-
des reformas na área pú-
blica ainda não acontece-
Tam. E 1994 será um ano 
eleitoral cujos embates po-
líticos trarão, como conse-
qüência, o atraso na ado-
ção de medidas que real-
mente moldem um verda-
deiro ajuste fiscal. Devido 

a esse adiamento, um tan-
to forçado politicamente, 
tudo leva a crer que a in-
flação permanecerá em pa-
tamares altos e se eles caí-
rem será mediante paliati-
vos heterodoxos, que, 
mais cedo ou mais tarde, 
farão repicar novamente 
os índices elevados da ca-
restia. 

É verdade que, em 1993, 
ocorreu um crescimento 
na arrecadação dos impos-
tos. A previsão, formulada 
pelo governo, no início 
deste ano, não foi só cum-
prida como superada. A 
arrecadação atingirá cerca 
de US$ 47 bilhões. De ja-
neiro a setembro, o au-
mento real foi de 28%. Em  

novembro o número é 
21% maior que o do mes-
mo mês do ano passado e 
para dezembro está sendo 
projetada uma arrecada-
ção 12% superior a de de-
zembro de 1992. 

Para 1994, a Receita Fe-
deral tem estimado uma me-
ta informal de ganho de 
20% sobre a arrecadação de 
1993, isto é, 5% a mais do 
que os 15% estabelecidos no 
plano FHC2. O governo 
alega que tal crescimento é 
fruto, principalmente, do 
combate à sonegação. Até 
aí, tudo bem. Acreditamos 
que realmente haverá, em 
1994, um expressivo aumen-
to na arrecadação. Porém, 
isso não significa solução 
para a crise econômica, pois 
pouco adianta, à Nação, 
elevar a quantia arrecadada 
quando não se sabe, ao cer-
to, onde e como o dinheiro 
será gasto. Pior ainda quan-
do se percebe que o montan-
te da arrecadação não está 
sendo bem administrado. 

Na verdade, tudo indica 
que no próximo ano assisti-
remos ao começo do ftm da 
crise econômica. Nele, serão 
lançadas as bases para as 
grandes reformas na área 
pública. Entretanto, não se-
rá em 1994 que elas surtirão 
efeito. Uma reforma tribu- 

tária condizente com um 
país que quer voltar a cres-
cer, de maneira economica-
mente sustentada, caso seja 
aprovada na revisão consti-
tucional, terá que respeitar 
o princípio da anualidade. 
Portanto, seus resultados 
começarão a aparecer em 
1995. 

As privatizações de 
áreas estratégicas, que cer-
tamente irão gerar recur-
sos financeiros, hoje tão 
escassos no Brasil, como 
no caso das energéticas e 
das telecomunicações, de-
verão ser desenhadas em 
1994, mas seus resultados 
virão a lume apenas no 
próximo governo. No caso 
da área petrolífera, mesmo 
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se na revisão constitucio-
nal não for aprovada a de-
sestatização da Petrobrás 
e caso, pelo menos, admi-
ta-se o fim do monopólio 
do petróleo, tal medida 
também só surtirá efeito 
em 1995. Mas a sinaliza-
ção é importante porque 
desencadeia ações anteci-
padas de investimentos. 

Perduram, contudo, as 
dificuldades impostas ao 
capital estrangeiro para 
participar do processo de 
privatização. O governo 
recentemente, mediante 
medida provisória, apro-
vou a elevação de 40% pa-
ra 100% na participação 
desses capitais nos leilões, 
reservando o direito de, 
em casos de interesse da 
União, limitar essa per-
centagem. Apesar disso, o 
capital estrangeiro tem de-
monstrado interesse na 
privatização das áreas es-
tratégicas, o que significa 
ingresso desses recursos 
estrangeiros em 1995. 

A descentralização ad-
ministrativa, que implan-
taria um federalismo coe-
rente no País, depende, 
também, da revisão cons-
titucional. Nossa Carta 
Magna garante uma série 
de vantagens financeiras a 
Estados e municípios e 
destina, ao governo cen-
tral, várias atribuições e 
contas a pagar que impos-
sibilitam, à União, ficar 
mais enxuta e cuidar ape-
nas do que é da sua verda-
deira natureza, ou seja, de 
assuntos de âmbito nacio-
nal. Difícil acreditar que, 
num ano eleitoral, essa 
questão será resolvida 
com eficácia. Os interesses 
político-partidários irão 
se sobrepor aos da Nação. 
Tudo leva a crer que uma 
solução para fazer o fede 
ralismo no País poderá ser 
apresentada em 1994, mas 
seus efeitos serão estraté-
gica e politicamente "joga-
dos" para 1995. 

Essas são-  algumas das 
reformas tão propaladas 
porém, até agora, evita-
das. O que o governo Ita-
mar tem conseguido, e isso 
inclui parte considerável 
dos nossos congressistas, é 
adiar as mudanças que 
possibilitarão um melhor 
gerenciamento da coisa 
pública. Em 1994 o setor 
privado ainda carregará, 
nas costas, o País e apre-
sentará, como aconteceu 
em 1993, novamente sinais 
de crescimento. 

Por outro lado, será 
também, o próximo ano, o 
momento no qual serão 
acordadas as bases para a 
verdadeira reforma do Es-
tado. Será a época decisiva 
para o seu desfecho. Esta-
mos certos de que, embora 
por tanto tempo adiada, a 
mudança na área pública é 
inexorável. Devido à cren-
ça na irreversibilidade des-
se processo de saneamento 
do Estado brasileiro é que 
os investimentos, no setor 
privado, continuaram e 
continuarão a acontecer. 
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NA VERDADE, TUDO 
INDICA QUE NO PRÓXIMO 

ANO ASSISTIREMOS 
AO COMEÇO DO FIM DA 

CRISE ECONÔMICA. 

ESTAMOS CERTOS DE QUE, 
EMBORA POR TANTO 

TEMPO ADIADA, A MUDANÇA 
NA ÁREA 

PÚBLICA É INEXORÁVEL. 


